[image: image1.jpg][t {/“ Prémio
[N Y . Mario Covas
QOOOOOO T





[455] Apresentação do Trabalho 


Identificação

Título: TELEAUDIÊNCIAS CRIMINAIS.

Nome das instituições envolvidas: Prodesp, Secretaria da Administração Peni-tenciária, Casa Civil e Tribunal de Justiça.

Nome dos integrantes da equipe: Aldo Fabio Garda (Prodesp), Áquila Machado Lima (Prodesp), Fabiane Furukawa (SAP). 

Categoria: Eficiência no Uso dos Recursos Públicos e Desburocratização

Problema enfrentado ou oportunidade percebida

Em 4 de fevereiro de 2002 o Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, “baixou” uma medida provisória onde o estabelecimento  penitenciário ou prisional   poderá   ter   instalações   e   equipamentos  que  permitam o interrogatório  e  a inquirição de presidiários pela autoridade Judiciária, bem  como  a  prática  de  outros  atos  processuais, de modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local de cumprimento de pena.

Neste mesmo ano, em 2002, o Governo do Estado e o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiram pela implementação das audiências criminais à distância e em tempo real, possibilitando a permanência do réu preso na sua unidade prisional, bem como a do juiz no fórum.

No âmbito do Estado de São Paulo pode-se obter um visível benefício na implementação das teleaudiências em termos de custos e transtornos causados por deslocamentos de réus entre unidades prisionais e varas criminais, bem como na celeridade dos processos criminais aliado ao aumento da segurança da população. 

A tabela seguinte expõe a previsão de escoltas de presos para apresentação em juízo, durante o ano de 2005, levando-se em consideração as escoltas realizadas no 1º. semestre (fonte: Secretaria de Administração Penitenciária)

	UNIDADE
	PRESOS ESCOLTADOS
	POLICIAIS EMPREGADOS
	VIATURAS EMPREGADAS
	km PERCORRIDOS

	Policia Militar
	76.245
	67.012
	22.264
	2.141.303

	Policia Civil
	47.911
	28.932
	11.579
	1.154.216

	TOTAL GERAL
	124.156
	95.944
	33.843
	3.295.519


Solução adotada

O Sistema de Teleaudiência, desenvolvido pela Prodesp é um conjunto de recursos e serviços integrados, visando a realização de audiências criminais à distância e em tempo real, possibilitando a permanência do réu preso na sua unidade prisional, bem como a do juiz no fórum.  

O Sistema de Teleaudiência foi implementado em 5 salas de audiências e em um Plenário do Júri no Fórum Barra Funda, bem como em 6 Unidades Prisionais, CDP Guarulhos II, CDP Belém I, CDP Pinheiros I, CDP Osasco I, CDP de Parelheiros e CRP de Presidente Bernardes. 

Requisitos Técnicos e Funcionais

Para a realização de teleaudiências criminais foi necessário preparar as salas nas varas criminais e nas unidades prisionais, especialmente adaptadas e eletronicamente interligadas para permitir a perfeita execução de todas as etapas do processo, disponibilizando uma solução tecnológica onde todos os requisitos legais sejam cumpridos, tal qual numa audiência tradicional.

1. Preparação das Salas

A solução contemplou a adaptação das salas, com estrutura elétrica, lógica, acústica e de iluminação, contemplando tomadas elétricas, pontos de rede, cabos de sinal de vídeo, de microfone e de câmeras, capaz de suportar todos os elementos a serem disponibilizados, sendo necessário a instalação de piso elevado de 7 cm de altura com isolamento acústico nas salas de audiência nas varas do fórum.

No Plenário contamos com o sistema de som existente o qual teve que ser interligado com a solução técnica. Foram também instalados projetores, telões e a câmera do equipamento de videoconferência fixados no teto. O televisor, a ser posicionado a frente do Juiz, teve rack móvel visando sua locomoção e mostra a imagem da Unidade Prisional ou em caso de multiconferências a imagem de todas as câmeras, servindo para facilitar a visualização do juiz.

2. Infra-estrutura de comunicação

Visando um gerenciamento unificado dos recursos a Prodesp tornou-se o ponto centralizador da rede de comunicação, onde foi disponibilizado espaço e infra-estrutura necessária para a instalação dos equipamentos inerentes, através do Data Center Prodesp. O meio de comunicação remota entre Fóruns e Unidades Prisionais foi disponibilizado através da REDE INTRAGOV formados por links Frame Relay de 2 Mbps e roteados na MAM ATM.

Foram contratados pela SAP 6 links de comunicação para o Fórum Barra Funda, conectados a 3 roteadores com duas portas WAN, sendo 2 links conectados em cada roteador. 

Foi instalado um switch primário, que conecta os 3 roteadores a fim de proporcionar a somatória da banda passante dos 6 links, para conexão com a rede das salas de audiência e plenário do júri, provendo balanceamento de carga entre os links.

No Fórum Criminal da Barra Funda foi instalado uma infra-estrutura de comunicação visando interligar todos os pontos de rede interligando as salas de audiência e o Plenário do Júri aos links de comunicação da rede INTRAGOV. 

Foram previstos, todos os recursos de infra-estrutura de comunicação, desde racks de 19” para acomodação dos equipamentos, até patch pannels, jumper cables e guias de cabos. Os switchs secundários com tecnologia “In-Line Power” disponibilizam alimentação elétrica para os telefones IP.

Nas Unidades Prisionais foi disponibilizado pela SAP, um ponto de rede local que deu acesso ao link de comunicação da rede INTRAGOV, ponto esse interligado com o rack da sala de teleaudiência.

3. Videoconferência

Os Sistemas de videoconferência são compostos por 12 conjuntos de equipamentos de videoconferência(codecs), com microfones de mesa omnidirecionais, televisores e seus respectivos racks, câmera de documentos, controles remotos, demais acessórios e cabos.

Visando garantir a necessária qualidade de som e imagem, economia de banda passante na rede de comunicação e aspectos de segurança, o sistema de videoconferência teve os seguintes requisitos técnicos :

a) Utilizar o protocolo H.264 a uma taxa de transferência de 384 Kbps com 30 quadros por segundo;

b) Ter qualidade de áudio no equipamento de videoconferência (codec) de no mínimo 14 Khz;

c) Capacidade de transmitir a imagem da câmara principal simultaneamente com a imagem da câmara de documentos em Picture and Picture (dual vídeo) numa única imagem, ou seja num único televisor (ITU-T H239);
d) Prover segurança através de seus codecs e MCU com criptografia AES em 128bits normalizada pela ITU-T H235, tanto em conexões multiponto quanto ponto a ponto;
e) Disponibilizar, além dos sinais de vídeo local e remoto para os televisores das salas de audiência, sinais de vídeo local e remoto para a estação de encoder, bem como respectivos sinais de áudio para os televisores e estação de encoder;
f) Possuir capacidade de programação de no mínimo 10 (dez) posicionamento de câmeras pré estabelecidos (presets) a fim de transmitir com som e imagem, a qualquer momento, de todos os participantes envolvidos na audiência; 
g) Unidade Central de multiconferências (MCU) com capacidade de 16 conexões simultâneas à 384 Kbps, sendo 15 conexões em IP e 1 em ISDN ou as 16 em IP;
h) As câmeras dos codecs deverão ter: campo de visão total de 260 graus Horizontal e 90 graus vertical, resolução de 450 linhas e zoom de 10x óptico;
i) As câmeras de documentos de mesa deverão ter:  iluminação própria inferior e superior à base, ajustes de posicionamento, resolução mínima de 410.000 pixels, zoom de 30x.   

j) A Unidade de multiconferências (MCU) deverá possibilitar videoconferência através de canais de comunicação ISDN, à velocidade de no mínimo 512 Kbps a fim de disponibilizar conexões de videoconferência com o resto do mundo. 

4. Telefonia IP

A solução provê um Sistema de Telefonia IP para que os Advogados dos réus que quiserem participar das teleaudiências no Fórum Barra Funda, tenham condições de conversar com seus clientes nas Unidades Prisionais, durante a teleaudiência, reservadamente ou não, garantindo a necessária qualidade de som com a máxima segurança.

As ligações telefônicas entre o Fórum Barra Funda, ou seja, entre as salas de audiência e Plenário do Júri com as respectivas Unidades Prisionais e vice versa, se dão de forma automática, com a retirada do fone do gancho (“hot line”). 

O Sistema provê em cada sala de teleaudiência no Fórum Barra Funda um telefone IP na mesa da audiência onde poderá ficar o advogado do réu. Um outro telefone IP deverá ser instalado na sala anexa, que poderá ser usado pelo advogado numa conversa reservada. No Plenário do Júri são 3 telefones IP´s que podem ser instalados no ambiente onde estará(ão) o(s) advogado(s) durante a audiência e 3 na sala anexa ao Plenário que poderão ser usado pelo(s) advogado(s) em conversa reservada. 

O Sistema provê em cada Unidade Prisional, na sala de teleaudiência, um telefone IP, que poderá ser usado pelo réu para conversar com seu advogado, a qualquer momento durante a audiência, de forma reservada ou não. 

5. Recursos Adicionais

A solução provê recursos adicionais, necessários à realização das teleaudiências, nas 5 salas de audiências e no Plenário do Júri no Fórum Barra Funda, bem como nas 6 Unidades Prisionais.

5.1. Fórum Barra Funda 

Em cada sala de audiência no Fórum Barra Funda foi instalado:

a) 01 equipamento para a digitalização e gravação das audiências em DVD, bem como para que o operador possa utiliza-lo em suas atividades, como verificar as conexões de rede, verificar as impressões remotas, verificar as digitalizações de documentos, configurar os telefones IP, dentre outras, com as seguintes características mínimas:

· Microcomputador com processador Pentium 4HT com velocidade de 3 Ghz, 512 Mb de memória RAM, Disco Rígido com capacidade de armazenamento de 80 Gb, unidade gravadora de CD/DVD, 2 placas de captura de vídeo com entrada de vídeo S-VIDEO e RCA, e entradas de áudio RCA estéreo;

· Software de captura de vídeo com possibilidade de geração de arquivo de vídeo das duas imagens recebidas por cada uma das placas de captura de vídeo, simultâneas num único arquivo padrão Windows Media Player ou seja, geração de um arquivo de vídeo contendo a imagem local e a imagem remota do equipamento de videoconferência, com o som mixado;

· A solução permiti que, em paralelo à gravação renderizada dos vídeos e áudio, esse sinal possa estar pronto para ser enviado para servidores de streaming media, ao vivo, ou seja buscado pelos servidores de streaming media;

· grava arquivos, com suporte à múltiplas qualidades, no formato Windows Media 9;

· Permiti a gravação automática em CD e DVD graváveis, através da interface;

· Permiti a exportação de dados da sessão de gravação em XML para importação por softwares de gerenciamento de mídia;

b) 01 mesa com cadeira para acomodar o microcomputador descrito, a câmera de documentos e que servirá como mesa do operador.

No Plenário do Júri no Fórum Barra Funda foi instalado também:

c) 02 projetores que irão projetar as imagens das teleaudiências sendo uma imagem local e outra imagem remota, que virão do equipamento de videoconferência.

d) 02 telas de projeção brancas, retrátil, com tamanho de 100 polegadas e aspecto 4:3.
5.3. Nas Unidades Prisionais 

Em cada sala de audiência nas Unidades Prisionais foi instalado:

a) 01 microcomputador para a impressão de documentos, digitalização de documentos, bem como para que o operador possa utiliza-lo em suas atividades, como verificar as conexões de rede, verificar as impressões as remotas, verificar as digitalizações de documentos, configurar os telefones IP, dentre outras, com as seguintes características mínimas:

· Microcomputador com processador Pentium 4 com velocidade de 3 Ghz, 256 Mb de memória RAM, Disco Rígido com capacidade de armazenamento de 40 Gb, unidade de CD-ROM.

b) 01 impressora laser com as seguintes características mínimas:

· Velocidade de impressão de 30 ppm;

· Capacidade de compartilhamento em rede local;

c) 01 scanner com as seguintes características mínimas:

· Velocidade de digitalização de 25 ppm;

· Alimentador automático de papel  padrão Letter, Ofício e A4;

· Software de indexação automática dos arquivos referentes aos documentos scaneados;

d) 01 mesa com cadeira para acomodar o microcomputador, a impressora laser, o scanner e que servirá como mesa do operador;

e) 01 mesa pequena, móvel para acomodar a câmera de documentos, ao lado da mesa do(s) réu(s).

6. Segurança

A solução provê mecanismos de segurança, necessários à realização das teleaudiências criminais, no que se refere ao controle de acesso a todos os elementos da rede, tais como equipamentos de videoconferência, microcomputadores e telefones IP.

6.1. Firewall 

Para a proteção do perímetro da rede de teleaudiência, implementou-se uma solução de segurança baseada em firewall appliance dedicada, que foi instalada nos 8 sites, sendo no Data Center da Prodesp, no Fórum Barra Funda e nas 6 Unidades Prisionais.  

6.2. Criptografia 

O sistema provê total segurança na comunicação de videoconferência, telefonia IP, computadores e impressoras através de criptografia.

6.3. Segurança de Desktop 

O Sistema provê a segurança nos microcomputadores do escrevente e dos operadores, impedindo a instalação de produtos não autorizados que possam causar danos e prejuízos aos serviços e à imagem da corporação. Sendo impedido o “download" de arquivos não profissionais. Além disto cada estação será bloqueada de acordo com o perfil de cada usuário, ou seja, cada usuário possui sua senha de acesso à rede que, após o logon, irá configurar a estação com todas as restrições de segurança para aquele usuário somente.

6.4. Anti-Virus 

A solução prevê segurança contra vírus nos computadores.  

Requisitos operacionais e de níveis de serviço

1. Operação

A solução prevê a permanência de operadores nas salas de teleaudiências, tanto no Fórum Barra Funda, quanto nas Unidades Prisionais, cujos procedimentos deverão obedecer aos procedimentos de uma teleaudiência criminal, ou por solicitação do Juiz da respectiva sala de audiência.

O horário de permanência dos operadores nas salas de audiência é normalmente das 12:00 às 18:00 hs, de segunda à sexta-feira, podendo ser expandido em caso extraordinário, conforme solicitação do Juiz da respectiva sala de audiência.

As funções básicas do operador é:

· conectar os equipamentos de videoconferência entre a sala de audiência no Fórum Barra Funda, com a(s) respectiva(s) Unidade(s) Prisiona(l/is), conforme agenda pré estabelecida pelo Juíz; 

· preparar o equipamento de videoconferência para efetuar 10 posicionamentos de câmera pré definidos (presets);  

· configurar e testar os telefones IP como “hot line”, entre a sala de audiência no Fórum Barra Funda com a(s) respectiva(s) Unidade(s) Prisional(is), conforme agenda pré estabelecida pelo Juíz;

· configurar e testar os microcomputadores do escrevente, preparando a(s) impressão(ões) remota(s) entre a sala de audiência no Fórum Barra Funda com a(s) respectiva(s) Unidade(s) Prisional(is), conforme agenda pré estabelecida pelo Juíz;

· configurar e testar os microcomputadores do escrevente, preparando a(s) pasta(s) (diretórios) compartilhados para acesso remoto aos arquivos digitalizados na(s) respectiva(s) Unidade(s) Prisional(is), conforme agenda pré estabelecida pelo Juíz;

· efetuar posicionamentos de câmera(s), conforme solicitação do Juíz;

· controlar e ajustar os sistemas de som e imagem;

· acompanhar e prestar suporte ao escrevente da vara criminal nos processos de impressão remota e local;

· efetuar digitalização e gravação digital das audiências em CD/DVD, nas salas do Fórum;

· efetuar a digitalização do(s) documento(s) assinado(s) pelo(s) réu(s), na Unidade Prisional;

· prestar suporte de primeiro nível, acionando o help desk quando necessário;

Procedimentos de uma Teleaudiência Criminal

Uma Teleaudiência se inicia após todos os equipamentos estarem ligados, configurados e em funcionamento. Um dos televisores deve estar mostrando a imagem da sala de audiência da Unidade Prisional e o outro, a imagem da sala de audiência da vara criminal. Os telefones IP, já devem ter sido configurados, testados e certificados para atendimento automático entre as salas de teleaudiências na vara criminal e a respectiva Unidade Prisional. Os microcomputadores já deverão estar prontos para as impressões remotas da vara criminal na impressora da Unidade Prisional e vice-versa.

Neste momento já poderão entrar na sala de audiência da vara criminal, o Juíz, o(s) advogado(s), o promotor, o escrevente, bem como a(s) testemunha(s) na sala de espera. Na sala de audiência da Unidade Prisional deverão estar presentes o(s) réu(s), o(s) agente(s) penitenciário(s), um advogado do Estado e o operador do sistema de videoconferência.

Antes do inicio da audiência o Juiz autoriza o(s) advogado(s) conversar(em) com seu(s) cliente(s) através de telefones IP, podendo ser de forma reservada ou não, conforme solicitado pelo(s) advogado(s) e autorizado pelo Juiz.

O Juiz instrui advogado(s) e réu(s) que a qualquer momento, ambos poderão conversar, através dos telefones IP posicionados bem próximos. Daí por diante a audiência segue como numa audiência convencional.

Após gerados os documentos inerentes ao processo na estação de trabalho do fórum, pelo escrevente, o mesmo imprime o documento na impressora remota que está na Unidade Prisional.

Após o término da impressão dos documentos na sala de audiência da Unidade Prisional o operador na Unidade Prisional recolhe-os e solicita a leitura dos mesmos ao(s) réu(s) e posteriormente posiciona-os na câmera de documentos, onde o(s) réu(s) irão assina-los.

No momento da assinatura do réu, o televisor que mostra a sala de audiência da Unidade Prisional deverá mostrar a imagem da sala de audiência contendo o réu próximo à câmera de documentos, bem como a imagem da câmera de documentos onde aparece a mão do réu assinando o documento, simultaneamente no outro televisor, com a imagem local em pip.

Assinado o(s) documento(s) a imagem da câmera principal deverá retornar como antes e os documentos assinados deverão ser digitalizados na estação de trabalho no presídio numa pasta de trabalho específica e compartilhada com a estação de trabalho do Fórum.

No Fórum o escrevente, quando da visualização do arquivo digitalizado na pasta específica e compartilhada da estação de trabalho do presídio, imprime este(s) documento na impressora do Fórum para que se colha as demais assinaturas na sala de audiência do Fórum.

Encerrada a audiência, pelo Juiz, encerra-se a digitalização das duas imagens, local e remota, vinda do equipamento de videoconferência num único arquivo padrão Windows Media Player, resultante da audiência e grava-se o(s) respectivo(s) CD ou DVD.

2. Níveis de Serviços

A solução prevê 4 níveis de serviços, com os quais se extrai o resultado de cada teleaudiência.

A taxa de sucesso dos serviços deve ser superior a 95%, sendo apurada mensalmente através da quantidade de eventos com sucesso, dividido pela quantidade total de eventos.

As taxas de sucesso são medidas pelo nível de serviço prestado nos seguintes itens:

a) Videoconferência, com tempo máximo de conexão de 30 segundos;

b) Telefonia IP – com tempo máximo de configuração de 120 segundos;

c) Digitalização de Documentos – com tempo máximo  de 3 minutos a contar da assinatura do réu;

d) Configuração do Microcomputador do escrevente – tempo máximo de configuração de 5 minutos.

Atividades Desenvolvidas

Em setembro de 2002, através de parcerias com vários fornecedores, em várias tecnologias e com o apoio e ajuda da Secretaria de Administração Penitenciária, foi montado 1 sala de teleaudiência no Fórum Barra Funda e 1 sala no Centro de Detenção Provisória Belém I, a fim de iniciarmos o projeto piloto.  Após 2 meses de utilização, já tínhamos as reais necessidades para implementação definitiva do Sistema de Teleaudiência. 

A partir das teleaudiências pilotos foram adotadas as seguintes premissas técnicas para o cumprimento das reais necessidades:

- INTRAGOV: A rede de comunicação utilizada foi a Rede INTRAGOV para os acessos remotos;

- SEGURANÇA: O Sistema prove total segurança na comunicação de videoconferência, telefonia IP e dados, devendo ser utilizados para tal criptografia;
- VIDEOCONFERÊNCIA: Os equipamentos de videoconferência utilizam o protocolo H.264 a uma taxa de transferência de 384 Kbps com 30 quadros por segundo, bem como possuir capacidade de transmitir a imagem da câmara principal simultaneamente com a imagem da câmara de documentos em Picture and Picture (dual vídeo);
- QOS (Qualidade de Serviço): Foi implementado Qualidade de Serviço em todos os elementos ativos da rede;
- HOT LINE: Os telefones IP´s são sempre configurados como Hot Line, ou seja, antes do início de cada audiência, os telefones do fórum deverão ser configurados para conectar-se automaticamente, com o levantar do gancho, com o telefone da Unidade Prisional em questão e vice versa;

- AGILIDADE: Os equipamentos de digitalização e impressão de documentos devem ser os mais rápidos do mercado, visando aumentar ao máximo a agilidade do processo de assinatura à distância;

- GRAVAÇÃO: Toda as imagens inerentes à teleaudiência criminal devem ser gravadas em meios digitais, em especial em compact disc que ficará disponível para juntar-se ao processo criminal. 

Em março de 2003 foi finalizado o Projeto das Teleaudiências Criminais, onde inicialmente foi previsto a instalação do sistema em 10 salas de audiência, sendo 5 varas e 5 unidades prisionais ao custo de R$ 15.000,00 por mês e por sala de audiência, sem contar os custos dos links de comunicação.

Visando atender às solicitações do Tribunal de Justiça para realização de novas teleaudiências, a Prodesp adquiriu recursos para implementar uma infra-estrutura básica  necessária para 2 salas de teleaudiência, os quais: 

· 1 link Intragov com o Fórum Barra Funda;

· 2 televisores de 29”;

· 2 switchs ethernet;

· cabos e conectores de rede;

· 3 microcomputadores;

· 2 impressoras Laser;

· 1 Scanner de alta velocidade com alimentação automática de papel;

· 2 placas digitalizadoras de vídeo;

Custo aproximando deste investimento : R$ 40.000,00

Mesmo necessitando, de algumas parcerias para utilização de alguns recursos e com o apoio e ajuda da Secretaria de Administração Penitenciária, durante o ano de 2003 foram realizadas cerca de 30 teleaudiências.  A avaliação positiva dessas teleaudiências resultou na inserção do assunto no âmbito do Comitê de Qualidade e Gestão do Governo do Estado de São Paulo culminando com a criação de um Grupo Técnico.

Em maio de 2004, através da resolução da Casa Civil no. 41 de 11 de maio de 2004, foi instituído um Grupo Técnico junto ao Comitê de Qualidade e Gestão Pública com as seguintes atribuições:

1-Avaliar e atualizar o projeto de Teleaudiências (Relatório PRODESP STA.013-2003), elaborado em 2002/2003;

2-Propor diretrizes e estratégia para a implantação e operação do sistema de Videoconferência, em especial quanto:

a) Revisão e atualização do projeto existente;

b) Atendimento à legislação em vigor;

c) Integração com os serviços existentes:

d) Formas, etapas estratégias de implantação;

e) Divisão dos trabalhos e responsabilidades dos órgãos envolvidos;

f) Recursos humanos, materiais e financeiros necessários;

g) Cronograma físico financeiro;

h) Identificação de fontes de recursos para a implantação e manutenção do sistema;

i) Formas de gerenciamento e controle dos trabalhos.

Considerando as experiências já realizadas com as teleaudiências criminais, os benefícios relativos à segurança da população e do detento e à celeridade processual, o Grupo Técnico entendeu que o Sistema de Teleaudiências deveria ser implantando o quanto antes.

A adoção da teleaudiência para interrogatórios à distância, apesar da aceitação por boa parte Poder Judiciário, neste momento estava sendo enfrentada com bastante cautela pelos magistrados, considerando-se a incerteza quanto às possíveis decisões dos Tribunais Superiores, em relação aos recursos em andamento, impetrados em razão de interrogatórios realizados anteriormente, por essa modalidade.

Por essa razão, foi sugerido pelo representante do Tribunal de Justiça, iniciar as atividades pelas varas criminais, cujos juízes titulares já estavam familiarizados com o sistema, e que por entenderem que não haveria prejuízo aos detentos, estavam dispostos a aderir à proposta, independente das decisões de última instância. 

Assim, nessa fase inicial, o sistema seria implementado em 5 salas nas Varas Criminais e em 1 Plenário do Júri, todos no Fórum Barra Funda, bem como em 6  Unidades Prisionais. Promoveu-se, então, a atualização e revisão do projeto técnico apresentado pela PRODESP. 

Paralelamente aos trabalhos do Grupo Técnico, por determinação superior, deu-se início ao processo de execução, com a contratação da PRODESP pela Secretaria de Administração Penitenciária visando a implantação do projeto, em 08/12/2004, e a homologação do Pregão 18/95, em 22 de março de 2005, para a contratação da empresa prestadora de serviços, sendo contemplada as Varas 11ª., 18ª., 24ª., 25ª., uma sala compartilhada a todas as demais varas e o Plenário do Júri no. 7 no Tribunal Barra Funda. Em contrapartida nos CDPs de Guarulhos II, Belém I, Pinheiros I, Osasco I, Parelheiros e CRP de Presidente Bernardes.  

Voltou-se então a discutir outra questão relevante para a efetivação do projeto, também ponderada pelo representante do Tribunal de Justiça, desde o inicio dos trabalhos, o agendamento de audiências , cuja competência é do Poder Judiciário. Nesse sentido, a PRODESP deveria desenvolver um sistema cujo objetivo seria atender aos magistrados com eficácia e segurança e sem sobreposições de agenda, sob pena de desestimulá-los. 

Pensou-se, inicialmente, em um sistema emergencial de agendamento, mas ao final, em razão do programa de informatização do Tribunal de Justiça , verificou-se que existia a possibilidade de integração dos trabalhos, que permitiria que as audiências fossem agendadas via sistema de agendamento de processos daquele Tribunal, cujo funcionamento estava previsto para o mesmo período de implantação das Teleaudiências.

A divisão dos trabalhos e responsabilidades dos órgãos envolvidos foi estabelecida a partir da proposta de formalização de Termo de Cooperação entre o Poder Executivo, representado pela Casa Civil, Secretaria da Administração Penitenciária e Prodesp, sob a coordenação da primeira, e o Poder Judiciário representado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

A administração financeira do sistema ficou de responsabilidade da Secretaria da Administração Penitenciária, que deverá prover os recursos necessários, conforme abaixo:

	2005
	2006
	2007
	TOTAL

	2.093.400,00
	2.512.080,00
	418.680,00
	5.024.160,00


O Sistema de Teleaudiência foi contratado e implantado com a duração de 24 meses prazo este suficiente para o aprimoramento técnico necessário, maior integração com o sistema de informatização do TJ, e melhor conscientização a respeito dessa metodologia, especialmente quanto ao envolvimento de todas as entidades jurídicas.

Características da iniciativa

a) Relevância do trabalho

Durante o processo de julgamento de casos criminais, é constante a transferência de detentos das unidades prisionais até o fórum, na condição de réus ou testemunhas. Este procedimento acarreta uma série de problemas tais como:

· necessidade de mobilização de força policial para a escolta de detentos em detrimento de policiamento preventivo;

· gastos com viaturas e combustíveis para o transporte;

· riscos de fuga dos detentos bem como riscos de vida para os policiais envolvidos no transporte e escolta e para população em geral.

O primeiro e mais visível resultado para o Estado é a economia a ser obtida com o fim dos deslocamentos de réus com escoltas policiais entre os presídios e o Tribunal de Justiça. Ao não necessitar mais de transporte acaba também a necessidade de escolta, veículos e combustível, bem como os gastos indiretos. No entanto o principal ganho do judiciário é a celeridade dos processos, pois se torna mais fácil e acessível realizar as audiências a medida que deixa de depender de outros fatores como segurança.

Por outro lado os detentos ganham com a celeridade de seus processos e segurança pela menor exposição em público, ganha a população em segurança por ser este um ponto de fuga e ganha o Estado pela economia direta e pela celeridade da justiça.

b) Caráter inovador

Desde o início dos trabalhos nos deparamos com muita incredulidade por parte dos participantes envolvidos nas audiências. Era simplesmente notório que se os recursos empregados deixassem qualquer dúvida sobre sua eficácia, o Projeto não iria ter futuro, por isso teríamos que utilizar o que tem de mais moderno com alta qualidade que a tecnologia poderia nos dar.
O emprego da teleaudiência no processo penal, adiciona vantagem pouco destacada até aqui, mas de extrema valia. É que, pela gravação do interrogatório em meio magnético ou ótico, propicia-se a todos os operadores do direito que intervierem no processo além daquele juiz que presidiu o interrogatório, que vejam e ouçam o acusado, olhando – eles também – nos olhos daquele a quem se imputa a prática do delito, independentemente do tempo que tenha decorrido desde a colheita daquelas declarações. 

Considerando que hoje, sem o emprego desse recurso tecnológico, os julgadores do Tribunal que são chamados a decidir sobre um recurso eventualmente interposto por um réu condenado, mantêm com ele contato apenas através da frieza do papel que registra o seu termo de interrogatório, imaginar que possam assistir, anos depois de gravado, a todo o teor das suas originárias declarações, já é suficiente para constatar que a teleaudiência, no fundo e no fim, humaniza o processo penal. Além, é claro, conforme já referido, de não ferir qualquer princípio legal ou constitucional.

O caráter inovador do Sistema de teleaudiências está, a cada audiência, diminuindo as dúvidas e inseguranças, em termos legais, das entidades participantes. Não temos informações sobre nenhum outro sistema ou mecanismo de audiência criminal à distância com igual abrangência e aceitação, sendo este projeto admirado pelo Tribunal Federal e Tribunais de outros estados como Santa Catarina e Rio de Janeiro dentre outros.   

c) Efetividade de resultados

Destacamos 6 teleaudiências dentre as várias já realizadas, como sendo de grande importância, tanto no aspecto econômico como de segurança, pois necessitariam de uma grande maratona para locomoção de muitos réus de alta periculosidade, dispensando a montagem de uma complicada logística de transporte e escolta, onde seria envolvido viaturas, helicópteros e até aviões:

· Duas teleaudiências de um processo de formação de quadrinha do crime organizado, onde 22 elementos do PCC (Primeiro Comando da Capital) participaram da oitiva de testemunha de acusação e defesa, entre Fórum Barra Funda, CDP BELEM I e CRP de Presidente Bernardes;

· Uma teleaudiência de formação de quadrinha do crime organizado, onde a cúpula do PCC (Primeiro Comando da Capital) participaram da oitiva de testemunha de acusação onde o ex-chefe da organização (Geleião) depôs. Essa teleaudiência foi assistida em Brasília por vários parlamentares, através de parceria com a Interlegis

· Três teleaudiências de oitivas de testemunha de acusação e defesa, realizadas no Fórum da Cidade de Tietê com o CDP de Hortolândia, com dois grupos de 8 e 5 réus respectivamente. 

No mês de agosto de 2005 foram realizadas 131 teleaudiências, sendo que em um único dia chegou a acontecer 11 teleaudiências numa única vara criminal.

d) Possibilidade de multiplicação

As Teleaudiências Criminais já é uma realidade no Estado de São Paulo. Apesar de todas as dúvidas envolvidas, o sistema tem excelente desempenho e grande receptividade por parte dos envolvidos, acima do esperado.

Com a informatização do Tribunal de Justiça, em curto espaço de tempo, todas as varas criminais do Estado, terão infra-estrutura de comunicação e acesso à INTRAGOV, a implementação de novas salas de teleaudiências fica cada vez mais fácil e próxima da realidade.

A Secretaria de Administração Penitenciária está prevendo salas de teleaudiências para todas as Unidades Prisionais quando da construção de novas unidades e nas reformas das unidades, bem como todos os links INTRAGOV já estão sendo instalados com capacidade suficiente para tal.

O Fórum Federal de Guarulhos já está em fase de Projeto Piloto, realizando teleaudiências com o Presídio Adriano Marrey

Citado por Juizes, como sendo o futuro da Justiça no Brasil, a multiplicação das salas de teleaudiências, é uma questão de tempo e investimento.

e) Desenvolvimento de parcerias

Esse foi um dos pontos fortes do Projeto, pois sem a utilização das parcerias, não seria possível sua implementação. O projeto iniciou sem dispêndio de recursos para aquisição dos modernos equipamentos necessários.

Fabricantes, distribuidores e revendas de soluções em videoconferência, telefonia IP, streaming e de comunicação de dados, foram requisitados para investirem neste projeto. E investiram.

Órgão ligados diretamente e indiretamente ao sistema, estudaram todas as possibilidades de sucesso e até de fracasso do Projeto, esse último, para que não acontecesse.

A SAP, a Prodesp, a Casa Civil e o Tribunal de Justiça assumiram o projeto.

A Sec. de Segurança Pública, a Sec. da Justiça, a Procuradoria Geral do Estado, o Ministério Público e a Escola Paulista da Magistratura tiveram participação ativa no apoio e suporte jurídico.

f) Relação custo-benefício

Com base nos dados atuais, onde no 1º semestre de 2005:

- 125.000 detentos foram levados a juízo;

- 46.000 escoltas foram efetuadas;

- 96.000 policiais foram utilizados;

- 34.000 viatura foram utilizadas e,

- R$ 6.000.000,00 foram gastos em despesas com viaturas para esse fim.

Com essa primeira etapa implementada pelo sistema de teleaudiências, teremos um custo de R$ 128,23 para cada audiência, se utilizarmos as 6 varas criminais, juntamente com as 6 Unidades Prisionais, numa média de 8 teleaudiências diárias, (lembrando que num único dia, foram realizadas 11 teleaudiências em um única vara).

Ao final do mês teremos realizado 1056 teleaudiências, sem a participação de 457 policiais e sem a utilização de 163 viaturas.

Lições aprendidas

Desde o início do Projeto, quando da solicitação de uma implementação tecnológica para que os réus não necessitassem sair da sua unidade prisional, para as audiências, tínhamos plena convicção de que isso era possível, não sabíamos como, mas tínhamos convicção que era possível.

Conhecíamos as dúvidas e as dificuldades legais que teríamos de enfrentar. Sabíamos das resistências a serem superadas. Tínhamos conhecimento da diversidade de entidades envolvidas e dos diversos interesses de cada uma delas. Entendemos quais os riscos que correríamos e como seriam em caso de fracasso. E por último sabíamos que não haveria recurso financeiro para o início dos trabalhos.

Mesmo com todas essas dificuldades, o grupo de trabalho foi a cada dia se fortalecendo. Os corajosos parceiros foram substancialmente alicerçando as atividades e a primeira teleaudiência aconteceu com imenso sucesso.

O conselho para quem for implementar um projeto semelhante é saber realmente o que se quer realizar, conhecer as limitações e as dificuldades e a serem enfrentadas, saber com quem e com que se pode contar e finalmente ter plena convicção de que é possível realizar os objetivos esperados.  

Resumo do trabalho

As teleaudiências têm por objetivo tornar mais ágil tramitação dos processos judiciais, aumentar a segurança da população, reduzindo os custos com transportes dos réus.

O Sistema provê serviços e recursos tecnológicos, possibilitando audiências à distância e em tempo real, permanecendo o réu preso na unidade prisional o juiz no fórum.

Com a assinatura do Termo de parceria entre o Governo do Estado de São Paulo com o Tribunal de Justiça de São Paulo, o Sistema foi implantado e os resultados foram imediatos, tendo ocorrido até 11 teleaudiências num único dia e numa única vara.
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